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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Cada vez mais cresce a preocupação da sociedade e do Município de Porto Alegre com a relação homem-animal.

O escopo deste Projeto de Lei é baseado na decisão da 7ª Câmara Cível do Rio de Janeiro, que determinou, a pedido de uma mulher, que seu ex-companheiro arcasse com a metade dos gastos que tem com seis cães e uma gata adquiridos durante a união estável.

Diante desse fato, abre-se um belo e digno precedente.

O objetivo do Projeto de Lei é não deixar os animais adquiridos e adotados na constância da relação descobertos de sustento e cuidados após a eventual separação do casal.

Levando-se em consideração que os animais não têm culpa do fim do enlace entre as partes é que se visa a dar condições de sobrevivência digna a eles.

Em virtude disto, este Projeto de Lei visa a estimular e incentivar o amor à causa animal e não deixar os peludos sem assistência em decorrência de uma separação entre seus tutores.

Portanto, a medida proposta beneficia aos animais e serve de exemplo a ser dado nessa causa tão urgente e que merece cuidados especiais.

Pelos motivos expostos, solicitamos o apoio dos nobres pares para a aprovação deste Projeto de Lei. 
Sala das Sessões, 18 de abril de 2018.

VEREADOR RODRIGO MARONI
PROJETO DE LEI
Determina o pagamento de pensão alimentícia a animais pet em caso de separação judicial ou de união estável do casal tutor no Município de Porto Alegre.
Art. 1º  Fica determinado o pagamento de pensão alimentícia a animais pet, como forma de divisão de despesas, quando da separação judicial ou união estável do casal tutor no Município de Porto Alegre.

Parágrafo único.  O disposto nesta Lei aplica-se em caso de saída do domicílio comum de um dos membros do casal.

Art. 2º  O valor a ser pago a título de pensão alimentícia ao animal pet será de 50% (cinquenta por cento) do total das despesas com o animal.

Parágrafo único.  A parte que deixar o domicílio comum do casal ou quem der causa à separação fica responsável pelo pagamento de que trata o caput deste artigo.
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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